
25 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO 
COORDENADORIA DE CERIMONIAL 

Assinado com senha por KLAUS RHOSSARD SEABRA GUIMARAES, NADIME SASSIM DAHAS, 
WALTER ANTONIO SANTOS DUARTE e SIDALIA DO AMARAL FERREIRA. 
Use 3324762.22543163-4565 - para a consulta à autenticidade em 
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3324762.22543163-4565 
Documento gerado por CRISTIANE DE SOUSA LIMA *Data e hora: 23/01/2023 09:08 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 
 

 

CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS GRÁFICOS: 

FAIXAS E BANNERS 

T
J
P

A
P

R
O

2
0
2
2
0
2
8
3
0
V

0
1

 



26 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO 
COORDENADORIA DE CERIMONIAL 

Assinado com senha por KLAUS RHOSSARD SEABRA GUIMARAES, NADIME SASSIM DAHAS, 
WALTER ANTONIO SANTOS DUARTE e SIDALIA DO AMARAL FERREIRA. 
Use 3324762.22543163-4565 - para a consulta à autenticidade em 
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/app/autenticar?n=3324762.22543163-4565 
Documento gerado por CRISTIANE DE SOUSA LIMA *Data e hora: 23/01/2023 09:08 

 

 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PA-PRO-2022/02830 

 
 

1- DO OBJETO 
 

Registro de Preços para eventual contratação de serviços gráficos de faixas 

e banners para atendimento das demandas do Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

2- DA FUNDAMENTAÇÃO 
 

2.1. Justificativa da contratação 

 
A administração do Poder Judiciário (biênio 2021-2023) está focada na estratégia de 

gestão voltada para resultados, com a implementação de ações que alcancem a melhoria 

dos indicadores Clima Organizacional, Metas Nacionais e Justiça em Números. 

Existe uma demanda anual de solenidades no Tribunal de Justiça do Estado do Pará que, 

inclusive as de natureza eventual, denotam a necessidade de disponibilizar serviços 

gráficos de faixas e banners aptos a suprir a exigência do momento, onde a excelência na 

prestação desse serviço é indispensável, já que a falta de determinados parâmetros na 

contratação, resultaria em uma imagem negativa do Poder Judiciário junto à sociedade. 

A contratação é necessária, pois o Tribunal de Justiça não possui recursos humanos 

especializados na área de designer e, muito menos, estrutura física adequada, para 

atender essa demanda de comunicação, que compreende a confecção de faixas e banners 

e serviços de acabamento aplicação de ilhós e varetas de sustentação, usadas nos eventos 

internos e externos, que têm a participação efetiva de magistrados, servidores e 

autoridades de outros poderes. 

 
 

2.2. Forma e o critério de seleção do fornecedor com a indicação da modalidade, o tipo 

de licitação e a forma de adjudicação 

Trata-se de serviço comum a ser contratado mediante licitação, onde o objeto será 

adjudicado à empresa que ofertar o menor preço para execução do serviço, levando-se 

em conta estar a sua proposta em acordo com as especificações e exigências contidas neste 

Termo de Referência. 
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A modalidade de contratação do serviço é a de Pregão, tipo menor preço global, 

para contratação por meio do sistema de Registro de Preços. 

 

2.3. Dos critérios técnicos de habilitação 

 
A empresa vencedora deverá apresentar atestado de capacitação técnica, emitido 

por pessoa física ou jurídica de que prestou serviços compatíveis com o objeto deste termo 

para órgãos públicos e/ou privados" 

Comprovar por meio de Alvará de Funcionamento que mantêm em plena atividade, 

estabelecimento comercial para a prestação do serviço (compatível com o objeto deste 

termo); 

 

2.4. Do impacto ambiental 

2.4.1. Os materiais deverão ser impressos em papel proveniente de fontes 

sustentáveis. 

2.4.2. As aquisições de produtos oriundos da madeira devem observar os 

critérios da rastreabilidade e da origem dos insumos de madeira a partir 

de fontes de manejo sustentável em conformidade com a norma ABNT 

NBR 14790:2011, utilizada pelo Cerflor, ou com o padrão FSC-STD-40-004 

V2-1. 

2.4.3. A comprovação da conformidade deve ser feita por meio do Certificado 

de Cadeia de Custódia e/ou Selo de Cadeia de Custódia do Cerflor ou do 

FSC. Para produtos que utilizem papel reciclado, deve ainda ser observada 

a conformidade com a norma ABNT NBR 15755:2009, que define esse 

material com base no conteúdo de fibras recicladas. São produtos 

oriundos da madeira, entre outros: 

2.4.4. Papel, reciclado ou branco. 

2.4.5. Produtos de papel confeccionados em gráfica, tais como envelopes, 

pastas classificadoras, agendas, cartões de visita, panfletos, convites, 

livros de ponto, protocolo, etc; 

2.4.6. Envelopes reutilizáveis, confeccionados, preferencialmente, com papel 

reciclado; 
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3- Definições da execução contratual: 

 
3.1. Do regime de execução do contrato no caso de serviço, ou forma de 

fornecimento 

3.1.1. A entrega dos materiais para execução dos serviços deverá ser feita, 

conforme item 3.2.2.g deste instrumento, ser apresentado a 

Coordenadoria de Cerimonial ou ao servidor indicado pela 

coordenação do evento que será informado previamente a data, 

hora e local, correndo por conta da contratada todas as despesas 

embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários, decorrentes do fornecimento. 

3.1.2. O Regime de execução contratual para a prestação do serviço objeto 

desta contratação será indireto por empreitada e por preço global. 

O pagamento será efetuado de acordo com o serviço prestado, cujo 

quantitativo é variável, conforme a demanda. 

3.2. Das obrigações contratuais 

3.2.1. Das obrigações do contratante 

 
a. Efetuar o pagamento do serviço executado, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências desta contratação; 

b. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da contratada, com relação ao serviço a ser prestado; 

c. Comunicar à contratada, quaisquer irregularidades nos serviços prestados, 

objetivando a imediata reparação; 

d. Executar, por meio do(s) servidor(es) deste Tribunal de Justiça, o 

acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço contratado; 

e. Permitir o livre acesso dos empregados da contratada, nas dependências do TJPA 

desde que uniformizados e identificados, para execução do serviço; 

f. Fornecer, antecipadamente, todas as informações necessárias para a boa 

execução do serviço contratado; 

g. Indicar previamente os tipos, datas, horários e locais onde os serviços serão 

realizados num máximo de até 24 horas; 

h. Proceder à medição e o ateste das faturas através do servidor designado para 

fiscalização do contrato; 

i. Efetuar com pontualidade os pagamentos à Fornecedora, após o cumprimento das 

formalidades legais. 

j. 
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3.2.2. Das obrigações da contratada 

a. Fornecer o objeto da licitação atendendo plena e satisfatoriamente o especificado 

neste Termo de Referência; 

b. Arcar com qualquer prejuízo causado à administração ou a terceiros por seus 

empregados durante a entrega dos bens, inclusive, durante a entrega dos bens feita por 

transportadoras; 

c. Comunicar ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, toda e qualquer 

irregularidade ocorrida ou observada durante a fase de fornecimento do produto; 

d. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condições de 

habilitação e qualificação necessárias para a contratação com a Administração Pública, 

apresentando sempre que exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, 

técnica e econômica; 

e. Acatar as exigências do Termo de Referência, sujeitando-se à fiscalização do 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendimento e econômica; 

f. Os produtos deverão ser entregues acondicionados de forma a preservar o seu 

perfeito estado físico, facilitando o seu transporte e depósito; 

g. A Contratada deverá agendar a data e o horário da entrega com Fiscal da Ata de 

Registro de Preços, pelos telefones (91) 3205-3204/3203; 

h. Cumprir fielmente os planos da metodologia de execução e fornecer os 

equipamentos e acessórios segundo os parâmetros e rotinas estabelecidos, em 

observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações do 

fabricante; 

i. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos 

aos seus empregados no cumprimento deste termo, respondendo por quaisquer danos 

causados aos equipamentos desde o transporte do mesmo até sua entrega final no local 

acima indicado; 

j. Substituir imediatamente o material impresso quando o erro for detectado; 

 
k. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao TJPA e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações oriundas da 

contratação; 
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l. Pela própria natureza e dinâmica das atividades, a licitante vendedora, no caso de 

não possuir escritório de representação ou filial na Região Metropolitana de Belém, se 

compromete a abrir escritório de representação na referida região, no prazo máximo e 

improrrogável de 60 (sessenta) dias a contar da assinatura da Ata, ter em seu quadro 

profissional habilitado a desenvolver os layouts sob a orientação desta Coordenadoria de 

Cerimonial; que se disponha a vir, ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, receber essas 

informações pessoalmente, sendo necessário em algumas ocasiões apresentar até  3 opções 

para a aprovação. 

 
3.3. Da dinâmica de execução 

 
A Ata de Registro de Preços tem a duração de 12 (doze) meses. A execução do objeto 

“contratação de serviços gráficos: faixas e banners” terá como dinâmica a infraestrutura 

básica do Poder Judiciário para receber os serviços e o cumprimento, por parte da empresa 

que vencer a licitação, de todos os itens previstos neste Termo de Referência. A empresa 

deve se responsabilizar por todos os recursos humanos, materiais e financeiros para 

atender as demandas apresentadas pelo TJPA. A execução dos serviços será iniciada ainda 

no ano de 2022, em data a ser confirmada. 

 
3.4. Dos instrumentos formais de solicitação de fornecimento dos bens e/ou de 

prestação de serviços e das demais formas de comunicação 

Os processos de gestão e de fiscalização do contrato devem ser acompanhados, de 

acordo com os itens previstos neste termo, por parte da Contratante. 

Nesse sentido, a Contratante oficializará o pedido de serviço, para as devidas 

autorizações, junto à Secretaria de Administração. E, uma vez autorizado, seguirá para a 

Secretaria de Planejamento para os procedimentos de empenho. Mediante o empenho, a 

contratante comunicará, por e-mail, a Contratada para a realização efetiva do serviço. 

Contratante e Contratado deverão se comunicar, sempre com antecedência em relação à 

execução de serviços, pelos canais institucionais devidos, tais como telefones funcionais, 

e-mails e WhatsApp – este, quando for o caso de agilizar o processo de interação. O fluxo 

de comunicação é essencial dentro dessa relação de consumo e de prestação de serviços, 

como foco na qualidade e na agilidade da informação e do trabalho em si, respeitando os 

princípios da transparência e da publicidade da gestão pública, com o máximo de clareza 

e agilidade possíveis, dessa forma as boas práticas de sustentabilidade  ambiental adotadas 

por este Tribunal de Justiça. 
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3.5. Do prazo de vigência 

 
A Ata de Registro de preços tem a duração de 12 (doze) meses. 

 
 

3.6. Prazo de entrega dos bens / execução dos serviços e de garantia dos bens / 

serviços contratados 

Garantir que o produto ou serviços serão entregues ou executados no prazo de 

24horas à 15 dias, após à solicitação, obedecendo todos os requisitos contidos na clausula 

de obrigações da contratada. 

3.7. Garantia contratuais para assegurar sua plena execução, quando exigidas, 

observando-se as avaliações levantadas no Mapa de Riscos 

Não se aplica, visto que se trata de uma ata de registro de preços com prazo de 

vigência de 12 meses, eventual contratação de serviços sem a exigência de garantia 

contratual (caução, seguro-garantia ou fiança bancária). 

3.8. Indicadores de níveis de serviço 

 
A empresa contratada será avaliada logo após a realização dos serviços, ao longo 

da vigência contratual, por meio de pesquisa de satisfação, com o objetivo de garantir o 

efetivo acompanhamento da prestação do serviço. 

Para a realização da pesquisa será utilizado “Formulário de Pesquisa de Satisfação”, 

conforme apêndice I deste Termo de Referência, a ser disponibilizado eletronicamente aos 

servidores que executem a atividade pelo Contratante. 

A metodologia utilizada na pesquisa de satisfação dos serviços será aplicada logo 

após a realização dos serviços com os servidores envolvidos na operacionalização, sendo 

obrigatório o preenchimento do formulário da pesquisa por todos, ou seja, será utilizado 

método de censo. Os servidores da unidade competente deverão encaminhar este 

formulário preenchido ao fiscal do contrato até o 5º dia da finalização de cada evento na 

execução do contrato. 

As notas serão atribuídas obedecendo à escala de avaliação abaixo: 

 
 

ESCALA DE AVALIAÇÃO 

 
 
 

NOTA 
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Insatisfeito Pouco Satisfeito Satisfeito Muito 

Satisfeito 

 

1 

 

2 

 

3 

 

4 

 

5 

 

6 

 

7 

 

8 

 

9 

 

10 

Péssimo Ruim Bom Ótimo 
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Será obrigatório aos servidores da unidade competente a vinculação de 

justificativas atribuídas às notas inferiores ao padrão 6. 

Os critérios de apuração do nível de satisfação a ser utilizado no acompanhamento 

do contrato, ou seja, a avaliação dos itens relacionados no formulário do Apêndice I seguirá 

os seguintes critérios: 

Para cada item a ser avaliado, o avaliador atribuirá uma nota em conformidade com 

a escala de avaliação apresentada pela figura. 

Não serão considerados valores divergentes dos apresentados na escala de 

avaliação e, ainda, notas inferiores a 6 (seis) que não tiverem registradas suas 

justificativas nos campos apropriados. 

A avaliação geral levará em conta os critérios seguintes: 

Será calculada uma nota média GERAL, em que será computada a média aritmética 

das notas de referência de cada item avaliado. 

A avaliação geral será classificada como NÃO SATISFATÓRIO se a nota média geral 

for inferior a 6 (seis). 

Após a aplicação da 1ª (primeira) pesquisa, se o resultado do nível de satisfação 

apurado for inferior a 6 (seis), o fiscal informará à autoridade competente que notificará a 

Contratada, com o objetivo de relatar o resultado da pesquisa e as correções dos 

problemas. 

Os resultados das pesquisas posteriores não poderão apresentar nível de satisfação 

inferior a 6 (seis), ficando a empresa Contratada sujeita às penalidades constantes na Lei 

8.666/93 e no contrato. 

Ocorrendo resultados “Insuficientes” por 2 (duas) avaliações subsequentes ou 

alternadas, a Contratada deverá ser advertida, segundo cláusula específica do contrato. 

Ocorrendo resultados “Insuficientes” por 3 (três) avaliações subsequentes ou 

alternadas deverá ser aplicada multa à Contratada de 0,05% (cinco centésimos por cento) 

segundo cláusula específica do contrato. 

Ocorrendo resultados “Insuficientes” por 4 (quatro) avaliações subsequentes 

ou alternadas deverá ser aplicada multa à Contratada de 0,1% (um décimo por cento) 

segundo cláusula específica do contrato. 

 

 
3.9. Do recebimento 

i. Do recebimento provisório 

 

Não se aplica, uma vez que os serviços são realizados por completo. 

ii. Do recebimento definitivo 
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Em se tratando de serviços gráficos, os serviços realizados terão inspeção da 

fiscalização onde será assinado o recibo de realização e logo após solicitado junto 

a empresa a emissão da nota fiscal. 

 
3.10. Da forma de pagamento 

 

O pagamento será efetuado por demanda, em prazo não superior a 30 

(trinta) dias, através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo 

Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente 

certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições 

elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em 

conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes. 

A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente dos 

comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de 

consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF 

e ao site da Justiça do Trabalho competente ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº. 8.666/1993. 

 
3.11. Classificação orçamentária com a indicação da fonte de recurso do 

orçamento do órgão e a indicação da nota de reserva 

Nota de Reserva: 2022/672; 

Dotação: 2022/257 – Fundo de Reaparelhamento do Judiciário; 

Programa de Trabalho: 04.102.02.128.1417.8724 - Participação em eventos 

institucionais; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de Consumo; 

Fonte de Recurso: 0118 - REC.PROP.DO FUNDO DE REAPARELH.DO JUDICIARIO. 

 
 

3.12. Da transferência de conhecimento 

 

Não se aplica uma vez que os serviços prestados serão integralmente 

executados pela contratada. 
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3.13. Dos direitos de propriedade intelectual e autoral 

 

Não se aplica, porque não cabe direito de propriedade à prestação de serviço 

comum. 

3.14. Da qualificação técnica do profissional 

 

Por tratar-se de contratação que não envolve maior complexidade, torna-se 

desproporcional o cumprimento de requisitos muito elaborados. Portanto, na 

presente contratação as exigências limitam-se à comprovação de regularidade 

jurídica e fiscal da empresa. 

A CONTRATADA será responsável por dimensionar sua equipe técnica capaz de 

suprir com eficiência e eficácia todos os serviços relacionados neste Termo de 

Referência. 

 
3.15. Dos papéis a serem desempenhados. 

 
 

4.  PAPEL 
ENTIDADE RESPONSABILIDADE 

 

Identificação da 

demanda 

 

 
TJPA 

Receber a demanda, interna do judiciário, e 
identificar o item a ser utilizado; 

Encaminhar o pedido de autorização de 
serviços, empenho e pagamento; 

Acompanhamento e fiscalização. 

Solicitação dos serviços 

para Empresa 

TJPA Encaminhar a solicitação dos serviços a 
serem executados mencionando os itens e 

quantitativos, data de entrega. 

 
 
Entregar os serviços 

Empresa 
 

 
Setup.exe 

 
Executar os serviços na data e hora 
estipulados, no quantitativo e exigências 

apresentada neste Termo. 

Emissão de nota fiscal Empresa Emitir nota fiscal para pagamento com as 

certidões fiscais necessárias. 
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Equipe de apoio da contratação (quando se tratar de licitação) 

Integrante Demandante 

Nome: Nadime Sassim 
Dahás 
Matrícula: 139416 
Telefone: 91-3205-3202 
E-mail: 
nadime.dahas@tjpa.jus.br 

Integrante Técnico 

Nome: Klaus Rhossard 

Seabra Guimarães 

Matrícula: 11226-7 

Telefone: 3205-3203 

E-mail: 

klaus.guimaraes@tjpa.jus.br 

Integrante Administrativo 

Nome: SIDÁLIA DO 

AMARAL FERREIRA 

Matrícula:89-2 

Telefone: 3205-3107 

E-mail: 

sidalia.amal@tjpa.jus.br 

 
 

Equipe de gestão e fiscalização da contratação 

Gestor do Contrato 

Nome: Nadime Sassim 
Dahás 

Matrícula: 139416 
Telefone: 91-3205-3202 
E-mail: 
nadime.dahas@tjpa.jus.b 
r 

Fiscal Demandante 

Nome: Klaus Rhossard 

Seabra Guimarães 

Matrícula: 11226-7 

Telefone: 3205-3203 

E-mail: 

klaus.guimaraes@tjpa.jus.b 

r 

Fiscal Técnico 

Nome: Gabriela Pessoa 

Monteiro 

Matrícula: 14749-4 

Telefone: 3205-3203 

E-mail: 

gabriela.pessoa@tjpa.jus.b 

r 

 

3.16. Das sanções 

 

Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, e será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado 

de fornecedores – SICAF, se for o caso, sem prejuízo das multas previstas neste 

edital, no contrato, na ata e das demais cominações referidas no Art. 7º da Lei Nº 

10.520/02, garantido o direito à ampla e prévia defesa, a licitante que: 

a) Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 

contrato/a ata; 

b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste certame; 

e) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

f) Falhar ou fraudar na execução do objeto deste certame; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Cometer fraude fiscal. 

Pelo atraso, pela inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, pelo não 

atendimento às especificações contidas neste termo, e descumprimento de 

qualquer obrigação prevista no edital, no contrato e nos instrumentos afins, o 
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Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJE/PA, poderá aplicar à LICITANTE 

vencedora as seguintes sanções, além das previstas no item anterior, garantida a 

ampla e prévia defesa: 

a) Advertência; 

b) Multa, aplicada nos seguintes percentuais: 

I. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor empenhado em 

caso de atraso na entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) 

dias. Após o décimo quinto dia, e a critério da Administração, no caso de 

entrega com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 

a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

II. 10% (dez por cento) sobre o valor empenhado, em caso de atraso na 

entrega do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou 

de inexecução parcial da obrigação assumida; 

III. 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida. 

4.    A especificação técnica detalhada do objeto; 

 

Item Especificação Quantidade 

Mínima 

Quantidade 

1 FAIXA - Impresso em lona vinílica (night and 

day), com impressão digital colorida (4x0); 1m 
X 1 m. 

1 m² 400 m² 

2 BANNERS – Impresso em lona vinílica (night 

and day), com impressão digital colorida (4x0); 
1  X  1  m,  com  vareta  de  sustentação  nas 

extremidades, ponteiras plástica e fio para 
sustentação. 

 

1 m² 

 

400 m² 

3 Aplicação de Ilhós para fixação. 2 unidades 200 unidades 

4 Aplicação vareta de sustentação. 2 unidades 180 unidades 

 
(ASSINATURA DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO) 

 

Integrante Demandante 

NADIME SASSIM DAHÁS - Matrícula: 13941-6 

Integrante Técnico 

KLAUS RHOSSARD SEABRA GUIMARAES - Matrícula: 11226-7 

Integrante Administrativo 

SIDÁLIA DO AMARAL FERREIRA - Matrícula:89-2 
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